
















































AAnntteepprroojjeettoo  ddee  LLeeii  EEssttaadduuaall  qquuee  aalltteerraa  ddiissppoossiiççõõeess  ddaa  LLeeii  nnºº  1177..002255,,  ddee  22001111,,  qquuee  aauuttoorriizzoouu  oo  PPooddeerr  

EExxeeccuuttiivvoo  aa  ccoonncceeddeerr  ssuubbvveennççããoo  ssoocciiaall  aaoo  FFuunnddoo  ddee  DDeesseennvvoollvviimmeennttoo  AAggrrooppeeccuuáárriioo  ddoo  EEssttaaddoo  ddoo  

PPaarraannáá  --  FFUUNNDDEEPPEECC  

 

I - FUNDO GARANTIDOR SANITÁRIO – BREVE HISTÓRICO 

1. Os surtos de febre aftosa em 1995 ocorridos no Paraná e a exclusão do Estado do Circuito 

Pecuário Sul e sua inclusão no Circuito Pecuário Centro-Oeste levaram o Governo estadual e a 

iniciativa privada a unir esforços para que o Paraná seja reconhecido nacional e 

internacionalmente como “área livre de febre aftosa”, condição ao incremento na exportação 

de carnes bovina e suína a mercados sanitariamente exigentes e financeiramente 

compensadores.  

2. A imprescindibilidade de pronta e eficaz intervenção do serviço de defesa agropecuária, a partir 

de 12/6/12 de responsabilidade direta da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná (ADAPAR), 

abrange a contenção de eventuais focos de febre aftosa mediante a destruição ou sacrifício 

sanitário de animais, demandando a criação de uma reserva financeira capaz de garantir a 

indenização dos proprietários dos animais sacrificados, na condição de terem respeitado as 

incidentes normas e determinações de defesa sanitária animal.   

3. Para prover essa reserva e atender reivindicação dos pecuaristas paranaenses representados 

pela Comissão de Pecuária da Federação da Agricultura do Estado do Paraná (FAEP), a SEAB, por 

meio da Resolução nº 134/99, de 4/8/99, instituiu uma “taxa de cadastro” no valor de R$ 0,50 

por bovino vacinado contra febre aftosa, recolhida por quatro campanhas de vacinação 

consecutivas.  

4. Sem adentrar no mérito da regularidade do meio e do método utilizado para levantar os 

recursos financeiros, é inabalável que a constituição da reserva é resultado da iniciativa dos 

pecuaristas que espontaneamente aquiesceram em contribuir financeiramente, levada a cabo 

pelo uso da estrutura da SEAB que a ela se engajou no propósito do Estado incrementar a 

atividade econômica garantida pela declaração do Paraná constituir “área livre de febre aftosa”. 

5. Nesse particular, houve quem justificasse que a existência dessa reserva financeira para 

indenizar os proprietários de animais destruídos ou sacrificados compunha exigência da 

Organização Mundial de Saúde Animal (OIE). Ainda, que sua não constituição implicava na 

camuflagem de eventuais ocorrências, que reveladas, prejudicariam fortemente a pecuária e a 

cadeia produtiva da carne no Estado e no país. 

6. Noutro vértice, a pronta e permanente disponibilidade dos recursos financeiros para o 

específico fim e o risco de a qualquer tempo serem recolhidos ao Tesouro do Estado para 

destinação diversa motivaram a SEAB, mediante convênio e com fundamento no art. 12, 

parágrafo único, da Lei Est. nº 11.504/96 e art. 9º do Dec. Est. nº 2.792/96 (lei e decreto 

estadual de defesa sanitária animal) repassá-los ao Fundo de Desenvolvimento da Agropecuária 

do Estado do Paraná (FUNDEPEC), entidade privada sem fins lucrativos declarada de utilidade 

pública pela Lei Est. nº 13.219/01.  



7. Desde então o FUNDEPEC mantém essa reserva financeira em conta específica do Banco do 

Brasil, fiscalizada pela SEAB e movimentada somente à ordem do Secretário de Estado da 

Agricultura e do Abastecimento, expedida após comprovadamente ver atendidas as condições 

estabelecidas no convênio.  

8. Em 2001 o Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR) analisou as prestações de contas da 

transferência desses recursos ao FUNDEPEC, posicionando-se pela irregularidade e devolução ao 

Tesouro do Estado. Transcreve-se ementa do Acórdão nº 3715/10 da Primeira Câmera proferida 

no Processo 140171/01, publicado na edição nº 282 do DOE de 14/1/11: 

“Convênio com entidade privada. Ilegitimidade. Desvirtuamento ao que 

preconiza a Lei Federal nº 4320/64. Recursos públicos apartados em 

instituição privada com fins exclusivistas. Impropriedade da 

denominação e operacionalização através de convênio. Mérito pela 

irregularidade da comprovação. Retorno dos recursos sob controle 

exclusivo do Estado e sob regime de fiscalização geral próprio para o 

caso. Prestação de contas anual ao Tribunal de Contas. Retorno à 

estrutura fiscalizatória do Tribunal de Contas.” 

9. Diante da eminente derrocada dos esforços que o poder público e o setor privado empregaram 

na constituição da reserva financeira nos moldes a salvaguardar a efetividade dos mencionados 

propósitos, previstos e adotados mecanismos eficazes a impedirem a indevida ou imprópria 

utilização dos recursos, o risco desses retornarem ao Tesouro do Estado para dali seguirem 

destino diverso a potencialmente desconsiderar sua origem e fins motivou os setores 

organizados a proporem edição de lei estadual para regularizar os repasses ao FUNDEPEC.  

10. Uma das precursoras minutas foi analisada pela Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do 

Estado, que pelo Parecer nº 57/2009-PRF/PGE em 16/4/09 posicionou-se desfavoravelmente ao 

anteprojeto na forma como se apresentava.  

11. No desenvolvimento da proposição, em 19/12/11 adveio a Lei nº 17.025 pela qual a Assembleia 

Legislativa autorizou o Poder Executivo a conceder subvenção social ao FUNDEPEC “para a 

exclusiva destinação à indenização de proprietários que tiveram animais sacrificados em 

decorrência de ações de defesa sanitária desenvolvidas no Estado do Paraná”.     

12. Essa lei fundamentou Pedido de Revista do FUNDEPEC em face do Acórdão nº 3715/10 do 

TCE/PR, acolhido pelo Tribunal Pleno, conforme ementa do Acórdão nº 627/13 de 14/3/13, 

Processo 51154/11: 

“Recurso de revista. Convênio com entidade privada. Retenção de 

recursos públicos em fundo privado. Prescrição. Inocorrência. Recursos 

mantidos em conta específica com rendimentos de aplicações financeiras. 

Autorização legal superveniente. Contas regulares. Sujeição à estrutura 

fiscalizatória desta Corte. Decisão reformada. Provimento.”  

 

13. Regularizado o repasse financeiro, o Estado do Paraná, por meio da SEAB, em atendimento ao 

art. 1º, § 1º, da Lei nº 17.025, no início de 2012 firmou convênio com o FUNDEPEC, com vigência 

de dois anos, admitida a prorrogação.  



II - A PROBLEMÁTICA DE ESTABELECER AS OBRIGAÇÕES E DEMAIS CONDIÇÕES PERTINENTES À CONCESSÃO DA 

SUBVENÇÃO SOCIAL DE QUE TRATA A LEI Nº 17.025/11 POR MEIO DE CONVÊNIO  

1. A vigente condição legal de existir convênio para que a reserva financeira, identificada “Fundo 

Garantidor Sanitário”, atualmente na ordem de R$ 50.367.940,77, seja mantida no FUNDEPEC 

exige a adoção de rotinas anuais levadas a efeito por estrutura administrativa que 

desnecessariamente consome os recursos, além de sujeitar-se a inseguranças sazonais de 

origem e caráter políticos que ameaçam a realização dos retro citados fins.  

2. Tais rotinas referem-se ao cumprimento da Lei Est. nº 15.608/07 e das normas da Resolução nº 

28, de 6/10/11 do TCE/PR, observadas no vigente convênio Estado do Paraná – FUNDEPEC.  

3. Contudo, é de se reconhecer que os propósitos do Estado do Paraná ao conceder a subvenção 

social ao FUNDEPEC para exclusivamente indenizar proprietários de animais destruídos ou 

sanitariamente sacrificados é singular, isto é, não se amolda às situações corriqueiras que 

importam na transferência de recursos financeiros a entidades públicas ou privadas. 

4. Assim, a exemplo, os recursos da subvenção social aplicados em banco oficial por si só realizam 

o objeto conveniado, qual seja, constituir o “fundo garantidor sanitário1” de modo a 

“assegurar, nos termos e condições estabelecidas, a indenização dos mencionados 

proprietários”.  

5. É permanente a diligência dos órgãos estaduais competentes e dos setores privados organizados 

da sociedade para que não ocorram surtos de enfermidades animais. 

6. Advém a impertinência do plano de trabalho exigido pelo art. 134 da Lei 15.608/07 e art. 8º, § 

1º, da Resolução nº 28/2011 do TCE/PR, vez que a reserva financeira garantidora somente será 

utilizada quando houver a indenização dos proprietários dos animais quando abatidos para 

controlar o foco.  

7. Motivo pelo qual vigora um plano de trabalho imaginário, pautado em situação hipotética que 

dificilmente se concretizará no ideado modo e circunstâncias. O objeto conveniado, como 

informado, concretiza-se tão somente pela escorreita aplicação e disponibilização dos recursos 

da subvenção social (identificado “Fundo Garantidor Sanitário”) em conta bancária específica.  

8. Não obstante, a Resolução nº 28/2011 do TCE/PR exige do FUNDEPEC a manutenção de Unidade 

Gestora de Transferências, bem como um sistema de contabilidade sob a responsabilidade de 

profissional habilitado. Tais exigências não se amoldam à singularidade da subvenção social 

promovida pela Lei nº 17.025/11. Tal singularidade igualmente exige modo singular que garanta 

os mencionados propósitos.  

                                                           
1
 Conforme Subcláusula Segunda da Cláusula Primeira do vigente convênio SEAB-FUNDEPEC, o Fundo 

Garantidor Sanitário “é uma reserva pecuniária administrada pelo FUNDEPEC/PR, que a mantém em depósito 

em instituição financeira oficial, destinada ao pagamento das indenizações de proprietários de animais que 

tiverem animais sacrificados por ordem de autoridade de defesa sanitária no propósito de erradicar ou impedir a 

disseminação de enfermidades, consoante critérios e condições estabelecidas pela ADAPAR e editadas em 

Resoluções da SEAB, por espécie ou enfermidade animal, cujo atendimento pelo proprietário com vistas à 

definição do valor da indenização é apurado em processo próprio, submetido à deliberação do Secretário da 

Agricultura e do Abastecimento do Estado do Paraná.” 



9. Assim, em resumo: (i) é manifesto que as instituições públicas e as entidades privadas 

representativas do agronegócio envidam esforços para que os recursos da subvenção social 

autorizada pela Lei nº 17.025/11 não venham a ser utilizados; (ii) que os fins da subvenção 

social realizam-se pela transferência e manutenção dos recursos no FUNDEPEC, aplicados em 

conta específica de banco oficial; e (iii) que a aferição pelos órgãos de controle interno e 

externo e pela sociedade do cumprimento dos fins da subvenção é permanentemente 

garantida, independentemente da manutenção do aparato que a regulamentação mediante 

convênio exige, imprópria ao caso no qual o objeto se perfaz pelo repasse.  

10. Observe-se que o discorrido contexto também implica na inadequação de vigência determinada, 

no pressuposto de que a manutenção dos recursos financeiros no FUNDEPEC perdurará 

enquanto houver animais associados ao risco de padecerem de moléstias que prejudiquem o 

comércio de carnes. A vigência do convênio SEAB-FUNDEPEC foi estabelecida em dois anos para 

conformá-lo ao Plano Plurianual, vez que o art. 1º, § 2º, da Lei nº 17.025 previa novos repasses 

trimestrais pela SEAB. Contudo, não se preveem novos repasses pelo Estado do Paraná diante 

da constatação da atual suficiência dos recursos, em conta que considera os rendimentos de sua 

aplicação.  

11. A vigência determinada impõe à SEAB, à ADAPAR e ao FUNDEPEC, à distância de qualquer 

alteração sob o quadrante fático, estratégico e principiológico, formalizarem a manutenção do 

“Fundo Garantidor Sanitário” calçado na concedida subvenção social mediante sistemática 

prorrogação e renovação do Convênio, importando em inquerida instabilidade ao agronegócio 

levada a efeito junto a mercados internacionais duramente conquistados, instabilidade que se 

configura na sujeição da manutenção do Fundo ao estado de espírito do governante e dos 

dirigentes do FUNDEPEC, de modo que uma simples omissão em renovar ou prorrogar o 

convênio é capaz de inviabilizar a realização de seus propósitos.  

 

III - AS SOLUÇÕES POSSÍVEIS E A PREVALECENTE PROPOSTA 

1. O caráter da singular subvenção social concedida pela Lei nº 17.025/11 se reproduz na adoção 

de singular mecanismo que salvaguarde a realização dos propósitos da subvenção. 

2. Inicialmente, em alternativa ao convênio exigido pelo art. 1º, § 1º, da Lei nº 17.025/11, em 

resultado a ponderação feita pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, aventou-se, como 

solução, a proposição de lei pela qual o Poder Executivo doaria os recursos financeiros ao 

FUNDEPEC, no respectivo instrumento impondo as condições de seu emprego, não diferentes 

das constantes no vigente instrumento de convênio. Tratar-se-ia de uma doação com encargos, 

que se não cumpridos importariam na reversão do montante doado.  

3. Diante da repercussão política, esperada negativa pela incompreensão que resulta da não 

aprofundada análise da questão, determinou uma segunda alternativa, prevalecente, qual seja, 

a proposição de lei que altera a redação do artigo 1º e § § 1º e 2º da Lei nº 17.025/11 e acresce 

outro que preveja a restituição dos valores transferidos, inclusos os resultados de sua aplicação 

financeira, quando deliberada a desnecessidade da existência do Fundo Garantidor Sanitário.  



4. Assim, a nova redação proposta ao cabeçalho do art. 1º da Lei nº 17.025/11, precisa a 

especificidade da subvenção social concedida ao FUNDEPEC, qual seja, “a constituição de um 

Fundo Garantidor Sanitário exclusivamente destinado à indenização de proprietários que 

tiverem animais sacrificados em decorrência de ações de defesa sanitária desenvolvidas no 

Estado do Paraná”. Corrigir-se-ia a atual imperfeição de objetivar a concessão da subvenção 

social ao FUNDEPEC para “indenizar proprietários que tiverem animais sacrificados em 

decorrência de ações de defesa sanitária desenvolvidas no Estado do Paraná”, presente no fato 

da indenização ser objetivo secundário da subvenção. O objetivo primário e primordial a ser 

satisfeito é a existência de recursos financeiros mantidos prontamente disponíveis em um 

Fundo gerido por entidade privada para, diante de predeterminadas condições constatadas 

satisfeitas, serem empregados na indenização de proprietários de animais destruídos ou 

sacrificados por determinação do competente órgão estadual de defesa agropecuária.  

5. A constituição do Fundo por si só perfaz o propósito estabelecido na Lei nº 17.025/11 que 

autorizou a subvenção social ao FUNDEPEC, passando a lei a prever, na redação proposta ao § 

1º do art. 1º, a edição de decreto que regulamentará o Fundo Garantidor Sanitário, 

disciplinando as condições de emprego dos recursos para o especificado e exclusivo fim, nos 

moldes do vigente instrumento de convênio SEAB-FUNDEPEC.  

6. Uma ou outra solução pauta-se na dispensa de convênio como meio que estabelece as 

obrigações e demais condições pertinentes à indenização de proprietários de animais 

sacrificados. A salvaguarda da realização dos objetivos do Fundo é mantida incólume, assim 

como a atuação dos órgãos de controle interno e externo, mormente do TCE/PR. Da mesma 

forma, a transparência e a obrigação de serem observados os princípios próprios na aplicação 

de recursos públicos, sob pena de sua restituição ao Fundo de Equipamento Agropecuário – 

FEAP, inclusos os resultados de sua aplicação financeira.  

7. Por sua vez, a proposta alteração do § 2º do art. 1º da Lei nº 17.025/11 limita-se a suprimir a 

previsão de novos repasses pela SEAB ao FUNDEPEC, verificada a atual suficiência financeira à 

consecução dos propósitos do Fundo Garantidor Sanitário.  

8. Finalmente, a proposta ao art. 6º acrescenta um parágrafo único para estabelecer a restituição 

ao FEAP dos valores concedidos, caso o Conselho Estadual de Sanidade Agropecuária, cujas 

competências e constituição são estabelecidas nos artigos 12 e 13 do Regulamento anexo ao 

Dec. Est. nº 6.883/12 (Regulamento da SEAB), delibere pela desnecessidade do Fundo 

Garantidor Sanitário. 

9. Acosta-se minuta de “Projeto de Lei que altera a Lei nº 17.025, de 2011”, acompanhada de 

minuta do Decreto regulamentador do Fundo Garantidor Sanitário, esse no propósito de facilitar 

a verificação da continuidade das condições exigidas no uso dos recursos financeiros que 

perfazem, com a necessária segurança institucional, estratégica e política, os fins da subvenção 

social.  

 

Kurt Werner Reichenbach 
SEAB/AJUR 
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Poder Executivo

Lei nº 17.025

Data 19 de dezembro de 2011

Súmula: Autoriza o Poder Executivo a conceder 
subvenção social ao Fundo de Desenvolvimento da 
Agropecuária do Estado do Paraná – FUNDEPEC/
PR, conforme especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção social ao Fundo 
de Desenvolvimento da Agropecuária do Estado do Paraná – FUNDEPEC/PR, 
sociedade civil sem fins lucrativos, mediante repasses de recursos arrecadados com 
taxas previstas na Lei nº 11.504, de 06 de agosto de 1996, para exclusiva destinação 
à indenização de proprietários que tiverem animais sacrificados em decorrência de 
ações de defesa sanitária desenvolvidas no Estado do Paraná.

§ 1º A concessão de subvenção social fica condicionada à existência de convênio 
firmado entre o FUNDEPEC e o Estado do Paraná, no qual serão estabelecidas as 
obrigações e demais condições pertinentes.

§ 2º O Poder Executivo repassará ao FUNDEPEC/PR o montante arrecadado em 
exercícios anteriores proveniente do recolhimento de taxas relacionadas à área 
de saúde animal e, a cada trimestre, o valor recolhido ao Fundo de Equipamento 
Agropecuário – FEAP.

§ 3º Ficam ratificados os repasses financeiros ocorridos no período de 09/10/1999 
a 01/12/2005, efetuados por meio de convênios específicos com o Poder Executivo 
e o FUNDEPEC-PR. 

Art. 2º Em situações de emergência sanitária, o FUNDEPEC/PR, por solicitação 
do Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento, poderá assumir despe-
sas de custeio até o limite de 10% do valor correspondente ao sacrifício sanitário.

Art. 3º Os recursos repassados de que trata a presente Lei deverão ser mantidos 
em depósito, em instituição financeira oficial, em conta única e especial, e o 
resultado das aplicações financeiras será revertido integralmente à finalidade dos 
mencionados repasses.

Parágrafo único. As despesas decorrentes da aplicação dos recursos de que trata 
esta Lei serão executadas mediante emissão de cheques nominais aos beneficiários.

Art. 4º Ficam vedadas despesas com investimentos no uso dos recursos a que se 
refere o art. 1º desta Lei.

Art. 5º Lei Orçamentária Estadual preverá as condições de aplicação da presente 
Lei.

Art. 6º O FUNDEPEC/PR prestará contas da aplicação dos recursos, a cada exer-
cício, ao Conselho Estadual de Sanidade Agropecuária – CONESA e ao Tribunal 
de Contas do Estado, na forma e prazos legais.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 19 de dezembro de 2011.

Carlos Alberto Richa
Governador do Estado

Norberto Anacleto Ortigara
Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento

Cassio Taniguchi
Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral

Luiz Carlos Jorge Hauly
Secretário de Estado da Fazenda

Durval Amaral
Chefe da Casa Civil

50992/2011

DECRETO Nº 3.543

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribui-
ções e nos termos do  Decreto nº 2.877, de 01 de dezembro de 1972, com a redação 
dada pelo Decreto nº 1.445, de 13 de dezembro de 1995,

DECRETA:
Artigo único.  Ficam agraciados, com a Ordem Estadual do Pinheiro:

Classe Grã-Cruz  
AÉCIO NEVES
EMÍLIO HOFFMANN GOMES
JOSÉ EDUARDO  MARTINS CARDOZO 
JAYME CANET JÚNIOR                        
JAIME LERNER
PAULO BERNARDO                          
PAULO CRUZ PIMENTEL 
                            
Classe Grande Oficial 
JORGE GERDAU JOHANNPETER                         
Dom PEDRO FEDALTO
MIGUEL KFOURI NETO
REINHOLD STEPHANES

Classe Comendador 
BELMIRO VALVERDE JOBIM CASTOR
CARLOS ROBERTO MASSA  (Ratinho)          
FÉLIX FISCHER
GERT GUENTHER HATSCHBACH                                    
IBRAHIN FAYAD
JEAN–MICHEL JALINIER                           
ONÉSIMO MENDONÇA DE ANUNCIAÇÃO
REGINA HELENA AFONSO DE OLIVEIRA  PORTES 
REGINALDO MANZOTTI
RENÊ  ARIEL DOTTI
RICARDO PASQUINI

Classe Oficial 
JOSÉ ALENCAR FURTADO                                   
JOŚE LIMA SOBRINHO (Chitãozinho)      
DURVAL DE LIMA   ( Xororó)             
CARLOS ROBERTO MADALOSSO                   
CARLOS ANTONIO GUSSO 
JEFFERSON NOGAROLI
JOÃO JOSÉ BIGARELLA                               
MUSSA JOSÉ ASSIS
OLYMPIO DE SÁ SOTTO MAIOR NETO
RODRIGO COSTA DA ROCHA LOURES
DUÍLIO GENARI
JOÃO LOPES DA SILVA
HUGO GONÇALVES

Classe Cavaleiro 
ANDERSON SILVA                             
EMANUEL FERNANDO SCHEFFER REGO
GILBERTO AMAURI DE GODOY FILHO (Giba)   
GUNTOLF VAN KAICK
JOSÉ HENRIQUE CORBAGE RABELLO                                           
LAURENTINO GOMES
LUIZ GERALDO MAZZA
NICOLAU INTHON KLUPPEL
PEDRINHO ANTONIO FURLAN
Tenente Coronel EDEMILSON DE  BARROS
PAULO ROBERTO JUK

Curitiba, em  19 de dezembro de  2011, 190º da Independência e 123º 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA,	 DURVAL AMARAL,
Governador do Estado		  Chefe da Casa Civil

51572/2011

Despacho do Governador

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

11.210.213-2/11 - 	Solicita autorização para ingresso da empresa Caterpillar Brasil 
Ltda., no Programa Paraná Competitivo, nos moldes do Parecer 
Paraná Competitivo n° 013/2011 da Coordenação de Assuntos 
Econômicos da SEFA, conforme especifica. “AUTORIZO, 
de acordo com o Decreto Estadual n° 630/2011, o ingresso da 
empresa Caterpillar Brasil Ltda., no Programa Paraná Competi-
tivo, nos moldes do Parecer Paraná Competitivo n° 013/2011 da 
Coordenação de Assuntos Econômicos da Secretaria de Estado 
da Fazenda. Em 19/10/11”. (Enc. proc. à SEFA, em 19/10/11).

51574/2011

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
CHEFIA DO PODER EXECUTIV0

20/12/2011 09:28:33

CERTIDÃO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE- ADIANTAMENTO

ORGÃO: 11  -  CHEFIA DO PODER EXECUTIVO

UNIDADE: 00  -  CHEFIA DO PODER EXECUTIVO

SUBUNIDADE: 0000- CHEFIA DO PODER EXECUTIVO

DATA EMP. N.EMPENHO COD-RESP NOME DO RESPONSAVEL PROTOCOLO N.CERTIDAO DATA BAIXA OBS:

27/06/2011 11000000100604-1 10039754 CPE AD MARCIA RAMOS DOS SANTOS 11.270.969-0 11000000100028-2 11/10/2011 CC

27/06/2011 11000000100603-1 10014421 CPE AD CÉLIA DA APARECIDA LOUREIRO GIRARDI 11.270.968-1 11000000100029-0 11/10/2011 CC

MARIA ROCIO M C CAROLLO CÉLIA LOUREIRO GIRADI

   ORDENADOR DESPESA CHEFE DO GFS/CC
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Lei nº 18.176

Data 31 de julho de 2014

Súmula: Altera os dispositivos que especifica da Lei 
nº 17.025, de 19 de dezembro de 2011, que autoriza 
o Poder Executivo a conceder subvenção social ao 
Fundo de Desenvolvimento da Agropecuária do 
Estado do Paraná. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O caput do art. 1º e seus §§ 1º e 2º da Lei nº 17.025, de 19 de dezembro de 
2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção social 
ao Fundo de Desenvolvimento da Agropecuária do Estado do Paraná – 
FUNDEPEC/PR, sociedade civil sem fins lucrativos, mediante repasse 
dos recursos arrecadados com taxas previstas na Lei nº 11.504, de 6 
de agosto de 1996, para a constituição do Fundo Garantidor Sanitário, 
exclusivamente destinado à indenização de proprietários que tiverem 
animais sacrificados em decorrência de ações de defesa sanitária 
desenvolvidas no Estado do Paraná.

§ 1º O Poder Executivo regulamentará as obrigações e as demais 
condições de utilização dos recursos financeiros do Fundo Garantidor 
Sanitário.

§ 2º O Poder Executivo repassará ao FUNDEPEC/PR o montante 
arrecadado nos exercícios de 2006 a 2011, proveniente do recolhimento 
das taxas relacionadas à área de saúde animal.”

Art. 2º Acresce parágrafo único ao art. 6º da Lei nº 17.025, de 2011, com a 
seguinte redação:

“Parágrafo único. O recurso financeiro e os resultados de sua aplicação 
não utilizados serão restituídos ao Fundo de Equipamento Agropecuário 
– FEAP, para uso exclusivo em ações de defesa agropecuária, em 
benefício dos produtores, em casos de indenização por abate sanitário e/
ou ações e políticas de sanidade animal.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo, em 31 de julho de 2014.

Carlos Alberto Richa
Governador do Estado

Norberto Anacleto Ortigara
Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento

Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani
Secretário de Estado da Fazenda

Cezar Silvestri
Chefe da Casa Civil

73289/2014

Lei nº 18.177

Data 31 de julho de 2014

Súmula: Altera os dispositivos que especifica da Lei 
n° 17.187, de 2012, que dispõe sobre os cargos e 
carreiras dos servidores na estrutura organizacional 
da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O caput art. 5º da Lei nº 17.187, de 12 de junho de 2012, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 5º Compete ao cargo de Fiscal de Defesa Agropecuária:”

Art. 2º O § 1º do art. 5º da Lei nº 17.187, de 2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“§ 1º Os cargos de Fiscal de Defesa Agropecuária e de Assistente de 
Fiscalização da Defesa Agropecuária possuem natureza de atividade 

exclusiva de Estado quando no exercício de suas atribuições que 
configurem Poder de Polícia Administrativa, na forma desta Lei.”

Art. 3º O art. 7º da Lei nº 17.187, de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º Ao cargo de Assistente de Fiscalização de Defesa Agropecuária, 
de natureza especializada, com formação técnica de nível médio, cabe 
a execução de tarefas técnico-operacionais de orientação, controle, 
estudos e execução de trabalhos relativos à fiscalização agropecuária, 
respeitados os limites da formação profissional exigida para o cargo e as 
atribuições privativas de outros cargos, relacionadas com:
I – sanidade das populações vegetais;
II – saúde dos rebanhos animais;
III – idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária; e
IV – identidade e segurança higiênico-sanitária e tecnológica dos 
produtos agropecuários finais.”  

Art. 4º O inciso II do parágrafo único do art. 24 da Lei nº 17.187, de 2012, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“II - por antiguidade, na forma do Anexo II, considerando o tempo de 
serviço público efetivo prestado ao Estado do Paraná e limitada à última 
referência salarial de cada classe;”

Art. 5º O § 1º do art. 27 da Lei nº 17.187, de 2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“§ 1º O critério antiguidade utilizado na promoção da classe C para B 
obedecerá ao tempo mínimo de quinze anos para efeitos legais e dez 
anos na carreira.”

Art. 6º O caput do art. 28 da Lei nº 17.187, de 2012, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 28. O critério mérito ou merecimento utilizado na promoção 
da classe C para B obedecerá ao tempo mínimo de dez anos para 
efeitos legais e sete anos na carreira, associado à titulação superior à 
escolaridade exigida para o ingresso e exercício do cargo e função ou a 
títulos a serem fixados por regulamento próprio, com pontuação mínima 
de 61 (sessenta e um pontos).”

Art. 7º O parágrafo único do art. 29 da Lei nº 17.187, de 2012, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Parágrafo único. O critério antiguidade a ser utilizado na promoção da 
classe B para A obedecerá ao tempo mínimo de 25 (vinte e cinco) anos 
para efeitos legais e quatorze anos na carreira.”

Art. 8º O caput do art. 30 da Lei nº 17.187, de 2012, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 30. O critério mérito ou merecimento utilizado na promoção 
da classe B para A obedecerá ao tempo mínimo de vinte anos para 
efeitos legais e dez anos na carreira, associados à utilização superior à 
escolaridade exigida para o ingresso e exercício do cargo e função ou a 
títulos a serem fixados por regulamento próprio, com pontuação mínima 
de 91 (noventa e um) pontos.”

Art. 9º Altera o Anexo I da Lei nº 17.187, de 2012, na forma do Anexo Único 
desta Lei.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revoga:

I – o inciso IV do § 2º do art. 2º da Lei nº 17.187, de 12 de junho de 2012; e

II – o parágrafo único do art. 26 da Lei nº 17.187, de 12 de junho de 2012.

Palácio do Governo, em 31 de julho de 2014.

Carlos Alberto Richa
Governador do Estado

Norberto Anacleto Ortigara
Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento

Dinorah Botto Portugal Nogara
Secretária de Estado da Administração e da Previdência

Cezar Silvestri
Chefe da Casa Civil

73290/2014
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ANEXO ÚNICO DA LEI n° 
18.177/2014

CARREIRA CLASSES QUANTIDADE 
POR CLASSE CARGO SINGULAR FUNÇÃO SINGULAR

A 90 BIÓLOGO

B 210 ENGENHEIRO 
AGRÔNOMO

C 300 MÉDICO VETERINÁRIO

600 ZOOTECNISTA

CARREIRA CLASSES QUANTIDADE 
POR CLASSE CARGO SINGULAR FUNÇÃO 

MULTIOCUPACIONAL

A 90

B 210

C 300

600

ESTRUTURA DAS CARREIRAS - ADAPAR

FISCALIZAÇÃO DA 
DEFESA AGROPECUÁRIA FISCAL DA DEFESA 

AGROPECUÁRIA

TOTAL DO CARGO

ASSISTÊNCIA À 
FISCALIZAÇÃO DA 

DEFESA AGROPECUÁRIA
ASSISTENTE DE 

FISCALIZAÇÃO DA 
DEFESA AGROPECUÁRIA

TÉCNICO DE MANEJO E 
DO MEIO AMBIENTE

TÉCNICO DE 
LABORATÓRIO

TOTAL DO CARGO

EXIGÊNCIA MÍNIMA DE 
INGRESSO

GRADUAÇÃO

GRADUAÇÃO

GRADUAÇÃO

GRADUAÇÃO

EXIGÊNCIA MÍNIMA DE 
INGRESSO

ESTRUTURA DAS CARREIRAS - ADAPAR

ENSINO MÉDIO 
PROFISSIONALIZANTE

73292/2014

DECRETO Nº 11.739

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e sob proposta da Secretaria de Estado da Administração e da 
Previdência, contida no protocolo nº 13.164.331-4, 

DECRETA:

Art. 1°	 Fica nomeada, em virtude de habilitação em concurso 
público, de acordo com o art. 24, inciso II, da Lei nº 6.174, de 16 de novembro 
de 1970 e Leis nºs 11.713, de 7 de maio de 1997, 14.269, de 22 de dezembro 
de 2003 e 14.825, de 12 de setembro de 2005, SARAH BEATRIZ COCEIRO 
MEIRELLES FÉLIX, RG nº 3.486.017/SC, para exercer o cargo de Professor de 
Ensino Superior, Classe/Nível Professor Assistente A, Regime de Trabalho de 40 
horas semanais, da Carreira do Magistério Público do Ensino Superior do Paraná.

Art. 2º	 A nomeação destina-se ao suprimento de Professor de Ensino 
Superior na Universidade Estadual de Londrina. 

Art. 3°	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 30 de julho de 2014, 193º da Independência e 126º da 

República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 CEZAR SILVESTRI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA	 JOÃO CARLOS GOMES
Secretária de Estado da Administração 	 Secretário de Estado da Ciência,
e da Previdência	  	 Tecnologia e Ensino Superior

 (REPUBLICADO)       
73309/2014

DECRETO Nº 11.796

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, ANTONIO CARLOS SETTI, RG n° 393.903-0, 
para exercer, em comissão, o cargo de Diretor de Unidade Hospitalar de Porte 
II – Símbolo DAS-4, da Secretaria de Estado da Saúde, ficando exonerado, em 
consequência, do cargo de Diretor de Regional de Saúde – Símbolo DAS-4.

Curitiba, em 31 de julho de 2014, 193° da Independência e 126° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 CEZAR SILVESTRI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

MICHELE CAPUTO NETO
Secretário de Estado da Saúde

(REPUBLICADO)
73307/2014

Despacho do Governador

DESPACHO DO GOVERNADOR DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

13.245.551-1/14 – Of. nº 631/2014 – Solicita autorização para celebrar Termo 
de Cooperação Técnica entre o Estado do Paraná, através 
da SEDS, com a interveniência do Centro de Integração 
Comunitária Diva Pereira Gomes – Guarda Mirim, e o 
SENAC – Unidade de Educação Profissional de Curitiba, 
buscando a formação de parceria para ação conjunta e 
integrada dos partícipes, com vistas à implementação de 
Programa de Aprendizagem, a ser realizado no âmbito 
do Programa SENAC de gratuidade - PSG, mediante a 
prestação de serviços técnicos educacionais do SENAC/
UEP01, visando qualificar os adolescentes e jovens que 
ingressam no Centro de Integração Comunitária Diva Pereira 
Gomes a promover o desenvolvimento de competências 
que favoreçam a sua empregabilidade, conforme Plano de 
Trabalho, sem a transferência de recursos financeiros entre 
os partícipes, conforme específica. “À vista dos elementos de 
instrução do protocolado e dada, ainda, a relevância da ação 
administrativa apresentada neste protocolado, AUTORIZO, 
com fulcro no art. 87, XVIII, da Constituição do Estado do 
Paraná, no Decreto Estadual n° 6.191/2012 e na Lei Estadual 
nº 15.608/2007, tendo por base as Informações n° 0523/2014 
– NJA/SEDS e Despacho Administrativo n° 0302/2014 – 
NJA/SEDS, a celebração do Termo de Cooperação Técnica 
entre o Estado do Paraná, através da SECRETARIA DE 
ESTADO DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
com a interveniência do CENTRO DE INTEGRAÇÃO 
COMUNITÁRIA DIVA PEREIRA GOMES - GUARDA 
MIRIM, e o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
COMERCIAL - SENAC- UNIDADE DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL DE CURITIBA, buscando a formação de 
parceria para ação conjunta e integrada dos partícipes, com 
vistas à implementação de Programa de Aprendizagem, 












